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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO ATIVA. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS PARA A 
ABORDAGEM. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA (ART. 400, 
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL).  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)  

2. No caso em tela, após informações sobre "um crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes e que havia um veículo Ford Fiesta, de cor prata, utilizado 
para tal fim", a abordagem foi realizada em razão da atitude suspeita do 
paciente, que, ao notar a presença da viatura, fugiu da guarnição policial no 
veículo que conduzia, e, ao perceber-se cercado, saltou do carro e tentou 
empreender fuga;  o que configurou a justa causa para as buscas veicular e 
pessoal, que resultaram na apreensão de aproximadamente 2,62kg (dois 
quilos e sessenta e dois gramas) de cocaína. Portanto, as provas 
produzidas encontram-se hígidas. Precedentes.

3. A caracterização de cerceamento do direito de defesa, pelo indeferimento 
de alguma prova requerida pela parte, possui como condicionante possível 
arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a 
consideração ou o entendimento da parte pela indispensabilidade de sua 
realização.
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4. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou que "não é de se determinar 
[...] a aferição da higidez mental, porquanto a natureza do crime e sua 
sofisticação são absolutamente incompatíveis com a condição de 
inimputabilidade, e o laudo particular juntado (fls. 8648/8654), não 
impressiona. O réu, quando interrogado, não demonstrou qualquer 
perturbação que o privasse da capacidade de entender e de assim se 
determinar".

5. Verifica-se, portanto, motivação idônea para o indeferimento da perícia, 
uma vez que pode o juiz indeferir as provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias (art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal).  
Reverter tal entendimento, no intuito de concluir pela necessidade ou não 
de produção da prova, demandaria o necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO ATIVA. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS PARA A 
ABORDAGEM. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA (ART. 400, 
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL).  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)  

2. No caso em tela, após informações sobre "um crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes e que havia um veículo Ford Fiesta, de cor prata, utilizado 
para tal fim", a abordagem foi realizada em razão da atitude suspeita do 
paciente, que, ao notar a presença da viatura, fugiu da guarnição policial no 
veículo que conduzia, e, ao perceber-se cercado, saltou do carro e tentou 
empreender fuga;  o que configurou a justa causa para as buscas veicular e 
pessoal, que resultaram na apreensão de aproximadamente 2,62kg (dois 
quilos e sessenta e dois gramas) de cocaína. Portanto, as provas 
produzidas encontram-se hígidas. Precedentes.

3. A caracterização de cerceamento do direito de defesa, pelo indeferimento 
de alguma prova requerida pela parte, possui como condicionante possível 
arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a 
consideração ou o entendimento da parte pela indispensabilidade de sua 
realização.
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4. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou que "não é de se determinar 
[...] a aferição da higidez mental, porquanto a natureza do crime e sua 
sofisticação são absolutamente incompatíveis com a condição de 
inimputabilidade, e o laudo particular juntado (fls. 8648/8654), não 
impressiona. O réu, quando interrogado, não demonstrou qualquer 
perturbação que o privasse da capacidade de entender e de assim se 
determinar".

5. Verifica-se, portanto, motivação idônea para o indeferimento da perícia, 
uma vez que pode o juiz indeferir as provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias (art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal).  
Reverter tal entendimento, no intuito de concluir pela necessidade ou não 
de produção da prova, demandaria o necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo ROGER 
CAETANO DA ROCHA contra decisão em deneguei a ordem em decisum assim 
relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
ROGER CAETANO DA ROCHA no qual se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação n. 
1500333-10.2021.8.26.0593).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso nos 
arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 333 do Código Penal, à pena de 13 anos, 1 
mês e 20 dias de reclusão, no regime inicial fechado.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação. O acórdão 
está assim ementado (e-STJ fl. 188):

Apelação Criminal. Tráfico de drogas e Corrupção ativa (artigo 33, caput, da 
Lei 11.343/06 e artigo 333, caput, do Código Penal). Sentença condenatória. 
Preliminar afastada.

Pretensão à absolvição. Impossibilidade. Materialidade e autoria 
comprovadas. Credibilidade do relato dos agentes de segurança. 
Depoimentos em harmonia com o conjunto probatório. Dosimetria. Penas 
escorreitas. Circunstâncias do caso que impõe a exasperação da pena-base. 
Réu reincidente. Inaplicável o redutor de pena previsto no §4º do art. 33 da 
Lei de Drogas. Elementos concretos que demonstram a dedicação do réu às 
atividades criminosas.

Regime fechado mantido. Recurso não provido.

Alega a defesa, nesta impetração, que houve cerceamento de defesa em 
razão de não ter sido realizado exame de dependência química no 
acusado.

Além disso, destaca que não havia fundada suspeita para a realização 
da busca efetuada no carro do paciente. Aduz que "o fato de existir 
“denúncia anônima” de que dando conta de que uma pessoa com 
veículo Ford Fiesta na cor prata estaria com grande quantidade de 
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drogas e que se destinava ao ilícito comércio, não configura a fundada 
suspeita" (e-STJ fl. 11).

Requer, ao final, seja anulado o acórdão atacado.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 214/215).

Informações prestadas (e-STJ fls.221/226 e fls. 229/275).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

 

No presente agravo, reitera o agravante as razões expendidas na petição 
inicial, notadamente a ausência de fundadas suspeitas para a busca veicular e pessoal, 
bem como a presença de nulidade por cerceamento de defesa.

Requer a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso não merece provimento.

Sabe-se que o art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal prevista 
no referido art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido recurso, 
consignou no voto que:

A permissão para a revista pessoal – à qual se equipara a busca veicular – 
decorre, portanto, de fundada suspeita devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de 
armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

É necessário, pois, que ela (a suspeita) seja fundada em algum dado 
concreto que justifique, objetivamente, a invasão na privacidade ou na 
intimidade do indivíduo (art. 5º, X, da Constituição Federal), razão pela qual 
“não satisfazem a exigência legal meras conjecturas ou impressões 
subjetivas (tino policial, por exemplo), mas elementos e circunstâncias 
concretas, objetivas, capazes e suficientes para motivar a conduta policial” 
(OLIVEIRA, Alessandro José Fernandes de. Estudos avançados de direito 
aplicado à atividade policial. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014, p. 55).

Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito”. Por se tratar a busca pessoal de um meio de obtenção de prova – 
tanto que está regulamentada no Título VII do Código de Processo Penal (Da 
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Prova) – o seu fundamento legal é a (fundada) suspeita de posse de corpo 
de delito, que, na definição de Gustavo Badaró, é o "conjunto de elementos 
materiais deixados pelo crime" e inclui: “(1) corpus criminis, que é a pessoa 
ou a coisa sobre a qual é praticado o crime; (2) corpus instrumentorum, que 
diz respeito à averiguação das coisas – objetos ou instrumentos – utilizadas 
pelo criminoso na prática delituosa; (3) corpus probatorium, concernente à 
constatação de todas as circunstâncias hábeis à reconstrução do crime 
investigado” (BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2015, p. 435-436).

Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua 
finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em 
suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem 
relação específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua 
corpo de delito de uma infração penal.

[...]

Nesse cenário, percebe-se que o art. 244 do CPP não autoriza buscas 
pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais 
com finalidade probatória e motivação correlata (WANDERLEY, Gisela 
Aguiar, A busca pessoal no direito brasileiro: medida processual probatória 
ou medida de polícia preventiva?. Revista Brasileira De Direito Processual 
Penal, 2017, p. 1.117–1.154). (Grifei.)

 

Concluiu o voto que:
1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à 
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou 
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto 
que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, 
mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – independentemente 
da quantidade – após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento “fundada suspeita” seja aferido com base no que 

Documento eletrônico VDA39257539 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 24/11/2023 15:28:28
Código de Controle do Documento: eef3a103-ce38-4c81-bfcc-3c0ea5ef29d3



se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. (Grifei.)

 

Colaciono, por oportuno, a ementa do julgado:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE 
“ATITUDE SUSPEITA”. INSUFICIÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à 
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou 
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto 
(droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma infração penal. O 
art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou 
“praxe” do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – independentemente 
da quantidade – após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento “fundada suspeita de posse de corpo de delito” 
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 
fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, droga 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à 
revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.
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6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, objetivos 
e concretos para a realização de busca pessoal – vulgarmente conhecida 
como “dura”, “geral”, “revista”, “enquadro” ou “baculejo” –, além da intuição 
baseada no tirocínio policial:

a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a restrição 
desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à intimidade, à 
privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da Constituição Federal), 
porquanto, além de se tratar de conduta invasiva e constrangedora – mesmo 
se realizada com urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre –, 
também implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;

b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que tanto possa 
ser contrastada e questionada pelas partes, quanto ter sua validade 
controlada a posteriori por um terceiro imparcial (Poder Judiciário), o que se 
inviabiliza quando a medida tem por base apenas aspectos subjetivos, 
intangíveis e não demonstráveis;

c) evitar a repetição – ainda que nem sempre consciente – de práticas que 
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o 
caso do perfilamento racial, reflexo direto do racismo estrutural.

7. Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o policiamento 
ostensivo tende a se concentrar em grupos marginalizados e considerados 
potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores 
subjetivos, como idade, cor da pele, gênero, classe social, local da 
residência, vestimentas etc. Sob essa perspectiva, a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos 
–– diante da discricionariedade policial na identificação de suspeitos de 
práticas criminosas – pode fragilizar e tornar írritos os direitos à intimidade, à 
privacidade e à liberdade.

8. “Os enquadros se dirigem desproporcionalmente aos rapazes negros 
moradores de favelas dos bairros pobres das periferias. Dados similares 
quanto à sobrerrepresentação desse perfil entre os suspeitos da polícia são 
apontados por diversas pesquisas desde os anos 1960 até hoje e em 
diferentes países do mundo. Trata-se de um padrão consideravelmente 
antigo e que ainda hoje se mantém, de modo que, ao menos entre os 
estudiosos da polícia, não existe mais dúvida de que o racismo é 
reproduzido e reforçado através da maior vigilância policial a que é 
submetida a população negra”. Mais do que isso, “os policiais tendem a 
enquadrar mais pessoas jovens, do sexo masculino e de cor negra não 
apenas como um fruto da dinâmica da criminalidade, como resposta a ações 
criminosas, mas como um enviesamento no exercício do seu poder contra 
esse grupo social, independentemente do seu efetivo engajamento com 
condutas ilegais, por um direcionamento prévio do controle social na sua 
direção” (DA MATA, Jéssica, A Política do Enquadro, São Paulo: RT, 2021, 
p. 150 e 156).

9. A pretexto de transmitir uma sensação de segurança à população, as 
agências policiais – em verdadeiros "tribunais de rua" – cotidianamente 
constrangem os famigerados “elementos suspeitos” com base em 
preconceitos estruturais, restringem indevidamente seus direitos 
fundamentais, deixam-lhes graves traumas e, com isso, ainda prejudicam a 
imagem da própria instituição e aumentam a desconfiança da coletividade 
sobre ela.

10. Daí a importância, como se tem insistido desde o julgamento do HC n. 
598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 15/3/2021), do uso de 
câmeras pelos agentes de segurança, a fim de que se possa aprimorar o 
controle sobre a atividade policial, tanto para coibir práticas ilegais, quanto 
para preservar os bons policiais de injustas e levianas acusações de abuso. 
Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declaração na 
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Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 
3/2/2022), oportunidade na qual o Pretório Excelso – em sua composição 
plena e em consonância com o decidido por este Superior Tribunal no HC n. 
598.051/SP – reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração 
da atividade policial e determinou, entre outros pontos, que "o Estado do Rio 
de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale 
equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas 
policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior 
armazenamento digital dos respectivos arquivos".

11. Mesmo que se considere que todos os flagrantes decorrem de busca 
pessoal – o que por certo não é verdade –, as estatísticas oficiais das 
Secretarias de Segurança Pública apontam que o índice de eficiência no 
encontro de objetos ilícitos em abordagens policiais é de apenas 1%; isto é, 
de cada 100 pessoas revistadas pelas polícias brasileiras, apenas uma é 
autuada por alguma ilegalidade. É oportuno lembrar, nesse sentido, que, em 
Nova Iorque, o percentual de “eficiência” das stop and frisks era de 12%, isto 
é, 12 vezes a porcentagem de acerto da polícia brasileira, e, mesmo assim, 
foi considerado baixo e inconstitucional em 2013, no julgamento da class 
action Floyd, et al. v. City of New York, et al. pela juíza federal Shira 
Scheindlin.

12. Conquanto as instituições policiais hajam figurado no centro das críticas, 
não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos os integrantes do 
sistema de justiça criminal façam uma reflexão conjunta sobre o papel que 
ocupam na manutenção da seletividade racial. Por se tratar da “porta de 
entrada” no sistema, o padrão discriminatório salta aos olhos, à primeira 
vista, nas abordagens policiais, efetuadas principalmente pela Polícia Militar. 
No entanto, práticas como a evidenciada no processo objeto deste recurso 
só se perpetuam porque, a pretexto de combater a criminalidade, encontram 
respaldo e chancela, tanto de delegados de polícia, quanto de 
representantes do Ministério Público – a quem compete, por excelência, o 
controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da Constituição Federal) e 
o papel de custos iuris –, como também, em especial, de segmentos do 
Poder Judiciário, ao validarem medidas ilegais e abusivas perpetradas pelas 
agências de segurança.

13. Nessa direção, o Manual do Conselho Nacional de Justiça para Tomada 
de Decisão na Audiência de Custódia orienta a que:

"Reconhecendo o perfilamento racial nas abordagens policiais e, 
consequentemente, nos flagrantes lavrados pela polícia, cabe então ao 
Poder Judiciário assumir um papel ativo para interromper e reverter esse 
quadro, diferenciando-se dos atores que o antecedem no fluxo do sistema de 
justiça criminal".

14. Em paráfrase ao mote dos movimentos antirracistas, é preciso que 
sejamos mais efetivos ante as práticas autoritárias e violentas do Estado 
brasileiro, pois enquanto não houver um alinhamento pleno, por parte de 
todos nós, entre o discurso humanizante e ações verdadeiramente 
transformadoras de certas práticas institucionais e individuais, continuaremos 
a assistir, apenas com lamentos, a morte do presente e do futuro, de nosso 
país e de sua população mais invisível e vulnerável. E não realizaremos o 
programa anunciado logo no preâmbulo de nossa Constituição, de 
construção de um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.

15. Na espécie, a guarnição policial "deparou com um indivíduo 
desconhecido em atitude suspeita" e, ao abordá-lo e revistar sua mochila, 
encontrou porções de maconha e cocaína em seu interior, do que resultou a 
prisão em flagrante do recorrente. Não foi apresentada nenhuma justificativa 
concreta para a revista no recorrente além da vaga menção a uma suposta 
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“atitude suspeita”, algo insuficiente para tal medida invasiva, conforme a 
jurisprudência deste Superior Tribunal, do Supremo Tribunal Federal e da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16. Recurso provido para determinar o trancamento do processo. (RHC 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

 

No presente caso, o Tribunal de origem entendeu que (e-STJ fls. 189/199, 
grifei):

Infere-se dos autos que o apelante ROGER CAETANO DAROCHA foi 
processado como incurso no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 e no 
artigo 333, do Código Penal, na forma do artigo 69, do Código Penal, porque, 
segundo consta na denúncia, no dia 10 de julho de 2021, por volta das 
22h50min,na Rua Quatro de Abril, 468, Bairro Alto Cafezal, na Comarca de 
Marília, transportava, para fins de tráfico, 02 (dois) invólucros contendo 
cocaína, com massa líquida de 657,88 g e 1967,56 g, respectivamente, 
substâncias entorpecentes que determinam dependência física e psíquica, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, 
conforme auto de apreensão exibição de fls.13-14, laudo pericial de 
constatação de fls. 18-20 e laudo complementar de fls.125-129.

[...]

Ao que se apurou, nas circunstâncias de tempo e local acima descritas, o 
apelante conduzia o seu veículo Ford Fiesta Flex, cor prata, placas 
EDK4C35 Marília/SP e, ao notar a presença policial, tentou empreender 
fuga, mas foi acompanhado pela guarnição policial.

Em dado instante, tendo o seu veículo sido cercado, o motorista ora apelante 
- saltou do carro e deu início à nova tentativa de fuga, correndo a pé, mas foi 
contido logo em seguida pelos milicianos, que foram em seu encalço.

O réu foi identificado e houve inspeção no veículo em que ele fazia uso. 
Além de Sarah Bianca Vasconcelos Barbosa, identificada como garota de 
programa, no banco do passageiro, havia dois tijolos de cocaína, bem como 
08 (oito porções) de cocaína.

Também foram apreendidos R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) em 
espécie, 01 (uma) balança de precisão e 01 (um) aparelho celular, marca 
Samsung, cor azul, IMEI Nº 35501510071144-8 e 35501610071144-6 e 01 
(um) aparelho celular da marca Samsung, de cor vermelha, IMEI nº 
35745910186597-7 e 35746010186597-5.

Em dado momento, o apelante assumiu a propriedade dos entorpecentes, 
revelou que a sua acompanhante nada sabia sobre os entorpecentes e, por 
fim, com a finalidade de não ser preso, ofereceu aos policiais militares que 
executaram sua prisão em flagrante, a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) para que fosse colocado em liberdade. Disse que poderia, de imediato, 
transferir R$30.000,00 (trinta mil reais) via PIX e, quanto ao restante, 
providenciaria em seguida.

A Polícia Militar já tinha informações sobre um crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes e que havia um veículo Ford Fiesta, de cor prata, utilizado 
para tal fim.

[...]

Ademais, no presente caso, não se evidencia a ilicitude das provas obtidas 
em decorrência da violação ao artigo 244 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a abordagem e a revista pessoal realizadas pelos agentes de 
segurança decorreram de fundada suspeita da traficância exercida pelo réu, 
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ressalta-se que a dinâmica dos acontecimentos e os encadeamentos da 
diligência deram conta de situação de fato verdadeira, em razão das 
apreensões feitas, inexistindo nos autos qualquer prova de desmotivação, 
excesso ou ilegalidade.

 

No caso, verifica-se, por mais uma oportunidade, que, após informações 
sobre "um crime de tráfico ilícito de entorpecentes e que havia um veículo Ford Fiesta, 
de cor prata, utilizado para tal fim", a abordagem foi realizada em razão da atitude 
suspeita do agravante, que, ao notar a presença da viatura, fugiu da guarnição policial 
no veículo que conduzia, e, ao perceber-se cercado, saltou do carro e tentou 
empreender fuga,  o que configurou a justa causa para as buscas veicular e pessoal, 
que resultaram na apreensão de aproximadamente 2,62kg (dois quilos e sessenta e 
dois gramas) de cocaína.

Dessarte, entendo configurados os elementos mínimos a permitir a atuação 
dos policiais, não havendo que se falar em nulidade das provas obtidas por busca 
veicular e pessoal ilegal, porquanto justificada a abordagem em fundadas suspeitas 
prévias.

Assim, de rigor a manutenção da higidez das buscas veicular e pessoal 
realizadas.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS 
PARA A ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão da presença de 
fundadas suspeitas, porquanto um dos pacientes se evadiu do local ao 
avistar a viatura policial e, após buscas no perímetro, ambos os pacientes 
foram localizados escondidos entre os arbustos, circunstâncias que 
configuraram justa causa para a realização das buscas pessoais - que 
resultaram na apreensão de 25g (vinte e cinco gramas) de crack, 97g 
(noventa e sete gramas) de maconha, um revólver calibre 32, com 3 
munições e um revólver calibre 38, com 3 munições -, estando hígidas, 
portanto, as provas produzidas.

3. Agravo regimental provido para reconhecer a legalidade das buscas 
pessoais realizadas. (AgRg no HC n. 734.704/AL, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
DESOBEDIÊNCIA E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
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BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI 
N. 11.343/2006. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENDIDA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE, NA ESPÉCIE. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
AGRAVO PROVIDO.

1. Ficou evidenciada a existência de fundadas suspeitas para a busca 
pessoal, pois o Agravado, conhecido pela prática da traficância, foi abordado 
em região próxima a local de intenso tráfico de entorpecentes e empreendeu 
fuga, tendo dispensado, no caminho, arma de fogo, que foi visualizada pelos 
policiais.

2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise de provas, concluíram que 
a conduta praticada pelo Agravado se amolda ao delito previsto no art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, destacando, para tanto, as circunstâncias da abordagem. 
Portanto, concluir de maneira diversa, a fim de desclassificar para a conduta 
atinente ao art. 28 da Lei de drogas, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático probatório, incabível na via eleita.

3. Na hipótese de os delitos de porte ilegal de arma de fogo e de tráfico de 
drogas serem praticados por meio de desígnios e condutas autônomas, 
mostra-se cabível o reconhecimento do concurso material, sendo inviável a 
absorção do crime previsto no Estatuto do Desarmamento e a aplicação da 
majorante prevista no art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental provido, para denegar a ordem de habeas corpus. 
(AgRg no HC n. 782.742/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relatora 
para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe 
de 21/9/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU O HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
IRREGULARIDADE DECORRENTE DE ABORDAGEM POLICIAL. NÃO 
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. APREENSÃO DE 
4.766,17 GRAMAS DE COCAÍNA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - De acordo com a jurisprudência desta Corte: "Exige-se, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a 
urgência de se executar a diligência" (RHC n. 158.580/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/4/2022).

III - In casu, não há falar em ilegalidade na abordagem, posto que houve 
fundada suspeita diante da atitude do agente que, ao avistar a viatura 
policial, -reduziu expressivamente a velocidade e tentou deixar a estrada, 
procurando vias de acesso, local onde estas não existiam-. Precedente.

IV - Conforme jurisprudência desta Corte, "São fundamentos idôneos para a 
decretação da segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de 
entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
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apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da 
ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

V - A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, 
editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema", aplicável à 
presente hipótese que trata de habeas corpus substitutivo de recurso próprio.

VI - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 798.124/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
12/5/2023.)

 

Quanto à alegação de ausência de fundamentação para o indeferimento do 
pedido de exame pericial, transcrevo o seguinte excerto do acordão recorrido (e-STJ 
fls. 190/191, grifei):

Na hipótese, não se avista o cerceamento de defesa alegado pela combativa 
defesa, sendo certo que a realização de exame pericial não é automática ou 
obrigatória, mas deve ser fundada em dúvida razoável acerca da higidez 
mental da pessoa.

No caso dos autos, demonstrou o apelante, reincidente específico, ter 
intensa consciência da ilicitude, realçando que a personalidade tendente a 
espraiar o mal, de todas as formas, lhe é inerente. Neste sentido: “A infração 
atribuída ao increpado é demolidora da integridade moral e mental de seus 
desditosos alvos; submete progressivamente os incautos ao cativeiro 
existencial do vício morfético e ao mais deletério ócio, porque os vitimados 
por essa chaga praticamente conduzem sua vida produtiva ao epílogo” 
(Habeas Corpus nº 2049710-67.2014.8.26.0000Comarca de Mogi das 
Cruzes, Colenda 3ª Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Rel. Exmo. Des. Geraldo Wohlers).

Não é de se determinar, portanto, a aferição da higidez mental, porquanto a 
natureza do crime e sua sofisticação são absolutamente incompatíveis com a 
condição de inimputabilidade, e o laudo particular juntado (fls. 
8648/8654),não impressiona. O réu, quando interrogado, não demonstrou 
qualquer perturbação que o privasse da capacidade de entender e de assim 
se determinar.

Em reforço, não se olvide que imputabilidade é a regra, sendo exceção a 
inimputabilidade ou semiimputabilidade. Para a aferição da higidez mentalé 
necessária informação concreta que faça surgir dúvida razoável sobre a 
deficitária sanidade mental do denunciado.

 

Sobre o tema, cumpre asseverar que a caracterização de cerceamento do 
direito de defesa, pelo indeferimento de alguma prova requerida pela parte, possui 
como condicionante possível arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não 
simplesmente a consideração ou o entendimento da parte pela indispensabilidade de 
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sua realização.

Logo, poderá o magistrado, em estrita observância à legislação de regência 
e com fito de formar sua convicção, concluir pela necessidade ou não da produção de 
determinada prova, desde que fundamente o seu entendimento de forma adequada e 
oportuna, como ocorreu no caso vertente.

Nesse sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA OITIVA DE 
TESTEMUNHA NÃO LOCALIZADA POR OITIVA DE PERITO. PLEITO 
INDEFERIDO PELO MAGISTRADO. DECISÃO MOTIVADA. 
IMPROPRIEDADE, EXTEMPORANEIDADE E PRECLUSÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente neste Tribunal Superior o entendimento de que "o indeferimento 
de produção de provas é ato norteado pela discricionariedade regrada do 
julgador, podendo ele, portanto, soberano que é na análise dos fatos e das 
provas, indeferir, motivadamente, as diligências que considerar protelatórias 
e/ou desnecessárias, nos termos preconizados pelo § 1º do art. 400 do 
Código de Processo Penal" (HC 180.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 04/12/2012).

2. Com base na discricionariedade motivada, o Magistrado de primeiro grau, 
de forma fundamentada, negou o pleito de substituição da oitiva de 
testemunha não localizada por oitiva de perito, em razão da sua 
impropriedade, haja vista que tratam-se de meios de prova de naturezas e 
finalidades diversas, que demandam requerimentos específicos e distintos, 
na fase procedimental pertinente, sob pena de preclusão. Na espécie, a 
Defesa deixou de formular, no momento oportuno (art. 422 do Código de 
Processo Penal), pedido de oitiva de perito, razão pela qual mostra-se 
extemporânea e, por conseguinte, preclusa, a providência vindicada.

3. Como regra geral adotada pelo sistema brasileiro, a anulação de ato 
processual depende da demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do 
artigo 563 do Estatuto Processual Repressivo, não logrando êxito a Defesa 
na respectiva comprovação, apenas suscitando genericamente a tese - pas 
de nullité sans grief.

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. (RHC 
47.079/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 4/2/2015.)

 
[...]

HOMICÍDIO PRIVILEGIADO E QUALIFICADO PELA SURPRESA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. DILIGÊNCIAS 
REQUERIDAS A DESTEMPO. SILÊNCIO DA DEFESA NA FASE DO 
ARTIGO 422 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DECISÃO JUDICIAL 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.

1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, da 
produção de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, 
devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. 
Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.

2. Na hipótese em apreço, verifica-se que foram declinadas justificativas 
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plausíveis para a negativa de realização das diligências requeridas pela 
defesa do recorrente após a fase do artigo 422 do Código de Processo 
Penal, circunstância que afasta o alegado constrangimento ilegal.

[...]

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 272.094/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
02/02/2016, DJe 15/02/2016.)

 

Consoante sublinhado pelo Tribunal de origem, "não é de se determinar [...] 
a aferição da higidez mental, porquanto a natureza do crime e sua sofisticação são 
absolutamente incompatíveis com a condição de inimputabilidade, e o laudo particular 
juntado (fls. 8648/8654), não impressiona. O réu, quando interrogado, não demonstrou 
qualquer perturbação que o privasse da capacidade de entender e de assim se 
determinar" (e-STJ fls. 190/191, grifei).

Nessa linha, há motivação idônea para o indeferimento da diligência, uma 
vez que pode o juiz indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias (art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal).

Dessarte, esta Corte já sedimentou o entendimento de que "cabe ao 
Magistrado, como destinatário da prova, indeferir as diligências que entender 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, conforme dispõe o art. 400, § 1º, do CPP" 
(REsp 1501855/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
30/05/2017)" – AgRg no REsp n. 1.322.181/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017.

Nesse contexto, conforme consignado na decisão agravada, não verifico a 
arguida ilegalidade, uma vez que pode o magistrado indeferir as provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. Assim sendo, fica claro que reverter tal 
entendimento, no intuito de concluir pela necessidade ou não de produção da prova, 
demandaria o necessário revolvimento do arcabouço fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita.

Por oportuno, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA E USO DE DOCUMENTOS PÚBLICO E 
PARTICULAR FALSOS. ART. 565 DO CPP. PARTE NÃO PODE SE 
BENEFICIAR DA NULIDADE A QUE DEU CAUSA. NÃO LOCALIZAÇÃO DE 
TESTEMUNHA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ART. 563 DO 
CPP. ACOMPANHAMENTO DA PERÍCIA POR ASSISTENTE TÉCNICO. 
INDEFERIMENTO DA PROVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECLUSÃO. 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observado que a defesa não envidou esforços para impulsionar o feito no 
sentido da localização da testemunha cuja intimação realizada via precatória 
findou infrutífera, não poderia, em momento posterior, ser beneficiada por 
meio de alegação de nulidade a que deu causa por inércia, nos termos do 
art. 565 do Código de Processo Penal. Precedentes.
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2. Nos termos do art. 563 do CPP, não havendo necessária e oportuna 
demonstração objetiva do prejuízo advindo da preterição da prova 
testemunhal pleiteada, não há se falar em nulidade. Precedentes.

3. Tendo a Corte local consignado, em relação aos pedidos de indicação de 
assistente técnico e de prorrogação de prazo para sua indicação, que o 
requerimento foi extemporâneo, operando-se a preclusão, há motivação 
idônea para o indeferimento da diligência, uma vez que pode o juiz indeferir 
as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (art. 400, 
§ 1º, do Código de Processo Penal).

4. Tendo a Corte local concluído pela materialidade dos delitos imputados, 
considerando, para tanto, três laudos periciais, com pelo menos um deles 
realizado pelo Instituto de Criminalística de Santo André/SP - 
Superintendência da Polícia Técnico Científica, não cabe a esta Corte 
reverter esse entendimento, no intuito de concluir pela absolvição por 
ausência de materialidade, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.583.865/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO E INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS DEFENSIVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

2. O indeferimento de diligências pleiteadas pela defesa é regido pelo 
princípio da discricionariedade regrada, ou seja, é conferida ao magistrado a 
possibilidade de afastar, fundamentadamente, a realização de diligências ou 
a produção de provas requeridas pela defesa, desde que apresentada 
motivação idônea para tanto. Assim, a alteração do entendimento 
demandaria o revolvimento de fato e provas, o que é obstado pela súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 967.771/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 25/5/2017.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO GAROA. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. 
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DETERMINAÇÃO. ANTERIOR 
COLHEITA DE PROVAS. EXISTÊNCIA. PROCEDIMENTOS DE 
INVESTIGAÇÃO PRÉVIOS À REQUISIÇÃO DE QUEBRA DO SIGILO. 
OCORRÊNCIA. MEDIDA CONSTRITIVA DEFERIDA. NULIDADE. DECISÃO 
PRIMEVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. CRIMES PUNIDOS COM 
RECLUSÃO. PRORROGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
TRANSCRIÇÃO PARCIAL. CONSTANTE NOS AUTOS. RELATÓRIO NA 
ÍNTEGRA. DESNECESSIDADE. AUTENTICAÇÃO DE VOZ. 
PRESCINDIBILIDADE. IMPOSIÇÃO SEM PREVISÃO LEGAL. REGIME 
INICIAL FECHADO. FIXAÇÃO COM BASE NA HEDIONDEZ DO DELITO. 
REGIME DIVERSO. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN 
CONCRETO DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

4. É prescindível a transcrição integral do conteúdo da quebra do sigilo das 
comunicações telefônicas, somente sendo necessária, a fim de se assegurar 
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o exercício da garantia constitucional da ampla defesa, a transcrição dos 
excertos dos áudios que serviram de substrato para o oferecimento da 
denúncia.

5. A autenticação da voz do interceptado não figura como indispensável, 
diante do teor da norma concernente, mostrando-se, contudo, possível o 
requerimento da defesa ao magistrado de origem a fim de que se proceda a 
perícia, caso o julgador a entenda por devida, diante da sua 
discricionariedade, providência refutada, em especial porque o próprio réu 
reconheceu em vários momentos a sua voz nos diálogos contidos nas 
mídias.

[...]

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente 
para que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, o Juízo das 
Execuções avalie, analisando o caso concreto, a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento de pena. (HC n. 276.227/TO, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/2/2015, grifei.)

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
"OPERAÇÃO FURACÃO". IRREGULARIDADES NAS INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - Não há falar em nulidade da interceptação telefônica, quando constatado 
que o agente policial incorreu em mero erro material no preenchimento de 
documento, ao fazer referência a um dos terminais telefônicos interceptados. 
Ausência de prova da alegada interceptação telefônica sem autorização 
judicial.

II - Suposta divergência entre a quantidade de áudios no CD e no HD das 
gravações não configurada, tendo a r. decisão impugnada esclarecido que "a 
discrepância entre o número de interceptações registradas no HD e no CD 
está longe de configurar qualquer irregularidade e já foi explicada pelo Juízo 
impetrado, pois esta última mídia trazia 'as transcrições dos áudios 
relacionados com a investigação' do período; aquela primeira, de outro lado, 
juntada ao final do processo, trouxe, além de todo o conteúdo dos CDs 
anteriormente apresentados, todos os demais arquivos, entre os quais, 
'todos os áudios'".

III - Questões suscitadas pela defesa em sede de alegações finais, após a 
elaboração de perícia particular, que não fazem prova do alegado 
constrangimento ilegal, seja em razão da preclusão consumativa, seja pelo 
fato de encontrarem amparo em laudo técnico - unilateral - por ela produzido 
(precedentes).

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 35.981/RJ, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe de 29/5/2015, grifei.)

 

Diante dessas considerações, não vislumbro a presença de nenhuma 
nulidade a ser sanada na presente via.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 844.476 / SP
Número Registro: 2023/0278838-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003331020218260593 370912021

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGER CAETANO DA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGER CAETANO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA39391297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2023 00:21:04
Código de Controle do Documento: 64a86935-73aa-494c-afe6-43837373c618



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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